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o Programma dos trabalhos da Conferencia Internacional Ame- 
ricana, organizado pelo Governo dos Estados Unidos da America, 
mencionava entre outros assumptos o seguinte : 

a Um accordo, recommendado á adopçSo dos seus respectivos 
« Governos, sobre um plano definido de arbitramento para todas as 
« questões, desavenças e divergências que possam existir agora ou 
« venham a existir entre elles, afim de que todas as difflculdades e 
« desavenças entre taes Nações sejam pacificamente resolvidas e se 
« evitem guerras». 

Nas instrucções expedidas aos Dglegados Brazileiros^ecommen- 
dou-lhes o Governo passado que se limitassem a manter a adhe- 
são prestada ao voto do Congresso de Pariz de 1856, no qual se ma- 
nifestara a esperança de que os Estados entre os quaes se origi- 
nasse alguma divergência séria, antes de appellarem para as armas» 
recorressem, tanto quanto o permittissem as circumstancias, aos bons 
ofíicios de uma potencia amiga. 

O Governo Provisório entendeu que isso nao bastava e que con- 
vinha dar ao principio do arbitramento a mais extensa applicaçSo 
que fosse possível. Nesta conformidade procederam os Delegados 
Brazileiros. 

A Conferencia recommendou á adopçfio dos Governos nella re- 
presentados um projecto de tratado, que pouco depois, recebendo 
forma regular, foi assignada por Plenipotenciários dos seguintes Es- 
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tados : Brazil, Bolívia, Equador, Guatemala, Haity, Honduras, N 
caragua. Salvador, Estados Unidos da America e Venezuela . Firmadc 
como Plenipotenciário Brazileiro o Sr. Salvador de Mendonça. 

A Conferencia, ampliando a sua resoluçfio, recommendou mais 
que as controvérsias entre, as Nações da America e as da Europa 
sejam igualmente resolvidas por meio de arbitramento e que este 
uso seja commiinicádo a todas as potencias amigas. 

O tratado, que junto vos apresento por cópia, depende de ap- 
provaçfio legislativa, como está previsto no seu artigo XIX e as suas 
ratificações serão trocadas em Washington no 1° de maio do cor- 
rente anno ou antes, si for possiveL 

Esse prazo é insufflciente para o Brazil, mas pôde serproro- 
gado. 

Capital Federal, 21 de janeiro de 1891. 
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IS REPUBLICAS DOS ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL, DA BOLÍVIA, DO EQUADOR, DE GUATEIAIA 
DB HAITY, DE HONDURAS, DE NICARÁGUA, DO SALTADOR, DOS ESTADOS UNIDOS, 
DA AIERICA 



Acreditando que a guerra é o jneio mais cruel, mais incerto, mais 
nefficaz e mais perigoso para resolver os litígios internacionaes 

Reconhecendo que o desenvolvimento dos principies moraes que 
governam as sociedades politicas creou uma verdadeira aspiração em 
ravop da soluçSo pacífica das suas dififerenças ; 

Animadas pela idéa dos grandes benefícios moraes e materiaes 
que a paz offerece á humanidade, e confiando em que a condiçSo aciual 
dos seus respectivos paizes é especialmente própria á consagração do 
arbitramento, em vez das lutas armadas; 

Convencidas, pela sua amistosa e cordial reunião na recente Con- 
ferencia, de que as Nações Americanas, regidas pelos princípios, de- 
veres e responsabilidades do governo democrático, e ligadas por inte- 
resses communs, vastos e crescentes, podem, dentro da esphera da 
sua própria acção, firmar a paz e a boa vontade ôe todos c^seus ha- 
bitantes ; fr 

E reputando de seu dever prestar assentimento aos altos princípios 
de paz, proclamados pelo sentimento mais esclarecido da opinião uni- 
versal ; 

Afim de concluírem um tratado uniforme de arbitramento, no- 
mearam seus Plenipotenciários, a saber : 

Os Estados Unidos do Brazil ao Sr. Salvador de Mendonça, a Bo- 
lívia ao Sr. Juan F. Velarde, o Equador ao Sr. José Maria Plácido 
Gaamaflo, Gaatemala ao Sr. Fernando Cruz, Haity ao Sr. Hannibai 
Price, Honduras ao Sr. Jeronymo Zelaya, Nicarágua ao Sr. Horatlo 
Guzman, Salvador ao Sr. Jacinto Castellanos, os Estados Unidos da 
America ao Sr. James G. Blaíne; 

Osquaes, depois de terem trocado os seus plenos poderes, que 
foram achados em boa e devida forma, ajustaram os artigos seguintes. 



6 



que sfio os mesmos que foram solemnemente recommendados pela 
Conferencia Internacional Americana, reunida em Wasliington no dia 
2 de outubro de 1889, e adiada no dia 19 de abril de 1890. 

ARTIGO 

As Republicas que celebram este tratado adoptam o arbitramento 
como principio do Direito Internacional Americano para a solução das 
dififerenças, disputas ou controvérsias entre duas ou mais delias. 

ARTIGO II 

O arbitramento é obrigatório em todas as questões acerca de pri- 
vilégios diplomaticose consulares, limites, territórios, indemnisações, 
direitos de navegação, e validade, intelligencia e cumprimento de 
tratados* 

ARTIGO III 

O arbitramento é igualmente obrigatório, com a limitaçfio do ar- 
tigo seguintftjem todas as demais questões nSo ennuneradas no artigo 
anterior, equaesquer que sejam a sua causa, a sua natureza ou o seu 
objecto. 

ARTIGO IV 

Exceptuam-se unicamente da disposição do artigo precedente as 
questões que, a juizo exclusivo de alguma das Nações interessadas na 
contenda, compromettam a sua própria independência. Neste caso o 
arbitramento será voluntário para tal naçfio, mas será obrigatório para 
a outra parte contendora. 

ARTIGO V 

Ficam comprehendidas no arbitramento as questões pendentes 
actualmente, e todas as que se suscitem de hoje em deante, ainda 
quando provenham de factos anteriores ao presente tratado. 



ARTIGO VI 

Nfio podem renovar-se, em virtude deste tratado, as questões 
a respeito das quaes as partes já tenham celebrado accordos defini- 
tivos. Em taes casos o arbitramento se limitará exclusivamente ás 
questões que se suscitem acerca da validade, inteligência e cumpri- 
mento de ditos accordos. 

ARTIGO VII 

A escolha de árbitros náo tem limites nem preferencias. O 
cargo de arbitro pôde recahir, conseguintemente, em qualquer 
Governo que mantenha boas relações com a parte contraria á Naçáo 
que o escolher. As funcções arbitraes podem também ser confiadas 
aos tribunaes de justiça, ás corporações scientiflcas, aos funccio- 
narios públicos e a simples particulares, sejam ou náo cidadfios 
do Estado que os nomear. 

ARTIGO VIII 

O tribunal pôde ser unipessooV ou collectivo. ^ara que seja 
unipessoal é necessário que as partes*^ escolham o arbitro de 
commum accordo. Si for collectivo, as partes poderfio concordar 
nos mesmos árbitros. A' falta de accordo, cada naçôo que repre- 
sentar um interesse distincto terá direito de nomear um arbitro 
por sua parte. 

ARTIGO IX 

Sempre que o tribunal se compuzer de um numero par de 
árbitros as Nações interessadas designarão um terceiro arbitro para 
decidir qualquer desaccordo que occorrer entre elles. Si as Nações 
interessadas nfio se puzerem de accordo acerca da escolha do 
terceiro arbitro, esta será feita pelos árbitros que ellas tiverem 
nomeado. 



ARTIGO X 

A designação e aceitaçSo do terceiro arbitro veriflcar-se-hão 
antes que os árbitros comecem a tomar conliecimento do assumpto 
submetlido á sua decisSo. 

ARTIGO XI 

O terceiro arbitro nao se reunirá com os outros árbitros para 
formar tribunal, e o seu encargo se limitará a decidir os desac- 
cordos delles, quer quanto ao assumpto principal, quer quanto aos 
incidentes. 

ARTIGO XII 

Em caso de morte, renuncia ou impedimento superveniente, os 
árbitros e o terceiro arbitro serSo substituidos por outros nomeados 
pelas mesmas partes e do mesmo modo por que o tiverem sido os 
antecessores. . 

ARTIGO XIII 

O tribunal exercetó as suas funcções no logar designado pelas 
partes; e si estas não o desi^arem ou nâo concordarem nelle, 
no logar que o mesmo tribunal escolher. 

ARTIGO XIV 

Quando o tribunal for collectivo, a acyfio da maioria absoluta 
não ficará paralysada ou restringida pela ausência ou retirada da 
minoria. A maioria deverá, pelo contrario, proseguir no desempenho 
de seus deveres e resolver as questões submettidas á sua consi- 
deração. 

ARTIGO XV 

As decisões da maioria absoluta do tribunal collectivo constituirão 
sentença, tanto acerca dos incidentes, como acerca do assumpto 
principal da causa, salvo si o accordo arbitral exigir expressamente 
que o laudo seja dado por unanimidade. 



ARTIGO XVI 

As despezas geraes do arbitramento serão pagas pro rata pelas 
Nações que forem partes nelle. As que cada parte flzer com a 
sua representação e defesa em juizo, correrão por conta de cada 
uma. 

ARTIGO XVII 

As nações interessadas na questfio formarfio, em cada caso, o tri- 
bunal arbitral, de accordo com as regras estabelecidas nos artigos 
precedentes. Só por mutuo e livre consentimento de todas ellas, po- 
derão desviar-se de taes regras para constituírem o tribunal em 
condições diflferentes. 

ARTIGO XVIII 

Este Tratado vigorará durante vinte annos, contados da data da 
troca das ratificações. Depois de expirar este prazo, continuará a 
vigorar até que alguma das partes contractantes notifique ás outras 
o seu desejo de lhe pôr termo. Neste caso continuará em vigor até 
haver decorrido um anno contado da data dessa notiflcaçfio. 

Fica entendido, nfio obstante, que a retirada íje alguma das partes 
contractantes nfto invalidará o tratado em relaçfio ás outras partes 
contractantes. 

ARTIGO XIX 

Este Tratado será ratificado por todas as nações que o appro- 
varem, de conformidade com os seus respectivos methodos constitu- 
cionaes; e as ratificações serão trocadas na cidade de Washington 
no dia 1® de maio de 1891, ou antes, si for possível. 

Outra nação qualquer pôde adherir a este tratado e ser conside- 
rada como parte nelle, assignando uma cópia delle e depositando-a 
nas mãos do Governo dos Estados Unidos, o qual communicará este 
facto ás outras partes contractantes. 

Em fé do que, os Plenipotenciários abaixo assignados appuzeram 
as suas asslgnaturas e sellos. 
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Feito na cidade de Washington em . . . exemplares em Inglez 
Hespanhol e Portuguez aos vinte e oito dias do mez de abril de mil 
oitocentos e noventa. 

Assignado : 

(L. S.) Salvador de Mendonça 

pelos Estados Unidos do Brasil. 

(L. S.) JUAN F. Velarde 
pela Bolioia, 

(L. S.) José Maria Plácido CaamaSo 
pelo Equador. 

(L. SO Fernandes Cruz 
por Guatemala. 

(L. S.) Hannibal Price 
pelo Haity 

(L, S.) Jerónimo Zela YA 
por Honduras. 

(L. S.) HORATIO GUZMAN 

por Nicarágua. 

(L. S.) Jacinto Castellanos 
pelo Saloador. 

(L. S.) James G. Blaine 

pelos Estados Unidos da America. 
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